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2.3.15 — Orientação, controlo e fiscalização de todo o serviço rela-
cionado com o IVA e fiscalização de eventuais faltosos;

2.3.16 — Coordenar e controlar o serviço no âmbito do cadastro 
único — módulo actividade — , designadamente a recepção e digitação 
das declarações de inicio, alteração e cessação de actividade e o seu 
arquivamento adequado

2.3.17 — Controlar as liquidações da competência do Serviço de 
Finanças, em matéria de IVA, bem como quaisquer outras remetidas 
pelo SAIVA e ou DF, seja qual for a sua natureza;

2.3.18 — Promover a organização do respectivo “processo” de liqui-
dação a que dê origem a emissão de notas mod. 382/383, à excepção da 
fixação prevista nos artigos 87.º a 89.º do CIVA, bem como acautelar 
situações de caducidade;

2.3.19 — Controlar as contas correntes dos SP enquadrados no REPR 
e promover, a fiscalização, a organização e o arquivo, após registo 
informático;

2.3.20 — Propor a cessação oficiosa nos termos do n.º 2 do artigo 34.º 
do CIVA, do n.º 6 do artigo 29.º do CIRC e n.º 3 do artigo 114.º do CIRS, 
nos casos de manifesta inactividade; 

2.3.21 — Decidir das divergências de enquadramento dos SP;
2.3.22 — Promover a arrecadação do imposto em falta, as notificações 

de apuramento de imposto por estimativa ou presunção, bem como as 
demais diligências exigidas, pela administração do IVA;

2.3.23 — Proceder ao averbamento informático dos genericamente 
denominados “movimentos rectificativos”;

2.3.24 — Proceder às notificações pessoais via externa e via postal 
das liquidações do IVA/IR/outras dívidas e ao averbamento no sistema 
informático;

2.3.25 — Organizar o processo referido no artigo 95.º-B do CPPT, 
relacionado com situações verificadas na secção, bem como, a sua 
instrução e preparação para remessa;

2.3.26 — Substituir o chefe do Serviço de Finanças nas faltas ou 
impedimentos legais.

Observação. — Decorrente da interpretação do conteúdo legal contido 
no artigo 39.º do Código do Procedimento Administrativo, o delegante 
poderá:

1) Chamar a si, a qualquer momento e sem formalidades, a tarefa de 
resolução de assuntos que entenda convenientes sem que isso implique 
derrogação, ainda que parcial, deste despacho;

2) Dirigir e controlar os actos praticados pelo delegado e bem assim 
a modificação ou revogação desses mesmos actos.

Em todos os actos praticados no exercício transferido da competência, 
o delegado fará menção expressa dessa competência, utilizando a ex-
pressão, “por delegação do chefe do serviço, o adjunto”. Este despacho 
entra em vigor após conhecimento da autorização do director -geral, 
considerando -se com ela legitimados os actos anteriormente praticados 
pelos delegados a partir de 01 de Setembro do ano em curso.

O Chefe do Serviço de Finanças do Sabugal, António Bernardo Mor-
gado Gomes Dionísio, em 15 de Novembro de 2010.
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 Aviso (extracto) n.º 25094/2010
Por despacho do Senhor Director -Geral dos Impostos, de 28.10.2010, 

proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º e da alínea c) do n.º 1 
do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de Dezembro, foram 
nomeados, em regime de substituição, no cargo de adjunto de chefe 
de finanças, Alda Maria de Assunção Esteves Nogueira, no S.F. do 
Barreiro (Secção de Cobrança), por vacatura do lugar, com efeitos a 
1.11.2009, Maria Vitória Nascimento Nobre Mendonça, no S.F. de 
Faro, por impedimento do titular do cargo, com efeitos a 1.07.2010, 
João José Cardoso Videira, no S.F. de Campo Maior, por vacatura do 
lugar, com efeitos a 1.10.2010, Jorge Fiel Pimenta Caridade, no S.F. de 
Vila Verde (Secção de Cobrança), por vacatura do lugar, com efeitos 
a 1.10.2010, José Luís Ribeiro Machado, no S.F. de Santo Tirso, por 
vacatura do lugar, com efeitos a 1.09.2010, Lídia da Conceição Anjos 
Marques, no S.F. de Almada 1, por vacatura do lugar, com efeitos a 
16.02.2009 e Maria do Céu Garcia Godinho Esteves Almeida, no S.F. de 
Alenquer, por impedimento do titular do cargo, com efeitos a 1.09.2010.

Direcção de Serviços de Gestão dos Recursos Humanos, 15 de No-
vembro de 2010. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.
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 Aviso (extracto) n.º 25095/2010
Por despacho do Director -Geral dos Impostos, de 28.10.2010, profe-

rido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º e da alínea a) do n.º 1 e n.º 2 do 
artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de Dezembro, foi nomeada, 

em regime de substituição, no cargo de chefe de finanças, a técnica de 
administração tributária, nível 2, Fernanda Maria Silvestre Cabrita, 
no S.F. do Montijo, por vacatura do lugar, com efeitos a 1.10.2010.

Direcção de Serviços de Gestão dos Recursos Humanos, 15 de No-
vembro de 2010. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.
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 Aviso (extracto) n.º 25096/2010
Por despacho do Senhor Director-Geral dos Impostos, de 28.10.2010, 

proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º e do n.º 4 do artigo 24.º 
do Decreto-Lei n.º 557/99, de 17 de Dezembro, foi nomeado, em regime 
de substituição, no cargo de chefe de finanças, o técnico de adminis-
tração tributária, nível 2, Luís Manuel da Graça Batista, no S.F. de 
Benavente, por vacatura do lugar, no período de 1.10.2010 a 31.12.2010 
(inclusive).

Direcção de Serviços de Gestão dos Recursos Humanos, 16 de No-
vembro de 2010. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

203999866 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO

Despacho n.º 18020/2010
O Decreto Regulamentar n.º 2/2010, de 23 de Junho, estabelece que 

a avaliação do desempenho dos docentes em regime de mobilidade em 
serviços e organismos da Administração Pública é feita nos termos do 
regime geral do sistema integrado de gestão e avaliação do desempe-
nho na Administração Pública, remetendo para despacho conjunto dos 
membros do Governo responsáveis pela educação e pela administração 
pública as regras de correspondência entre a avaliação atribuída e a 
classificação e menções qualitativas específicas do sistema de avaliação 
do pessoal docente.

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º do Decreto Regulamentar 
n.º 2/2010, de 23 de Junho, determina -se o seguinte:

1 — Aos docentes em regime de mobilidade em serviços e organismos 
da Administração Pública, avaliados nos termos do sistema integrado de 
gestão e avaliação do desempenho na Administração Pública (SIADAP), 
quando o ciclo de avaliação decorra na sua totalidade naquele regime, 
são atribuídas as seguintes classificações e menções qualitativas:

a) Excelente, correspondente à classificação de 9,5 valores, quando o 
docente tenha obtido duas menções de Desempenho excelente;

b) Muito bom, correspondente à classificação de:
i) 8,5 valores, quando o docente tenha obtido uma menção de Desem-

penho excelente e uma menção de Desempenho relevante; ou
ii) 8 valores, quando o docente tenha obtido duas menções de De-

sempenho relevante;

c) Bom, correspondente à classificação de:
i) 7,5 valores, quando o docente tenha obtido uma menção de Desem-

penho excelente e uma menção de Desempenho adequado; ou
ii) 7 valores, quando o docente tenha obtido uma menção de Desem-

penho relevante e uma menção de Desempenho adequado; ou
iii) 6,5 valores, quando o docente tenha obtido duas menções de De-

sempenho adequado a que corresponda, na soma das duas classificações, 
uma quantificação igual ou superior a 6,5;

d) Regular, correspondente à classificação de:
i) 6 valores, quando o docente tenha obtido duas menções de Desem-

penho adequado a que corresponda, na soma das duas classificações, 
uma quantificação inferior a 6,5; ou

ii) 6 valores, quando o docente tenha obtido uma menção de Desem-
penho excelente e uma menção de Desempenho inadequado; ou

iii) 5,5 valores, quando o docente tenha obtido uma menção de De-
sempenho relevante e uma menção de Desempenho inadequado; ou

iv) 5 valores, quando o docente tenha obtido uma menção de Desempe-
nho inadequado seguida de uma menção de Desempenho adequado;

e) Insuficiente, correspondente à classificação de:
i) 4,5 valores, quando o docente tenha obtido uma menção de Desem-

penho adequado seguida de uma menção de Desempenho inadequado; ou
ii) 4 valores, quando o docente tenha obtido duas menções de De-

sempenho inadequado.




